PARECER Nº 1798, DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1022, DE 2009 

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

O nobre Deputado Marcos Zerbini apresentou o Projeto de Lei nº 1022, de 2009, com o escopo de tornar obrigatória a instalação e o funcionamento de banheiros de utilização pública, separados por sexo e com dependências próprias às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nas estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO e nas estações da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 154ª a 158ª Sessões Ordinárias, de 03/11/09 a 10/11/09, período no qual a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo. 
Em observância ao disposto no artigo 31, § 1ºda Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que o relator designado Deputado André Soares manifestou-se favorável ao projeto, na forma do substitutivo formulado, visando convertê-lo em projeto autorizador, uma vez que, segundo seu juízo, a forma impositiva original da propositura invade a competência legislativa privativa do Governador do Estado, preceituada nos artigo 24, § 2° e 47, ambos da Constituição do Estado. 

Da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, apresentamos o presente voto em separado. 
Conforme já dissemos, em linhas anteriores, a proposição pretende ver obrigatória a instalação e o funcionamento de banheiros de utilização pública, separado por sexo e com dependências próprias às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nas estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, e nas estações da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, no sentido de proporcionar aos usuários do sistema de transporte de São Paulo um serviço público adequado de higiene e cuidados pessoais. 

Nessa senda, 
denotamos o caráter suplementar da proposição, ao implantar aparelhos indispensáveis à proteção e defesa da saúde, autorizada pelo artigo 24, XII, § 1º, da Constituição Federal: 

Artigo 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

.........................................

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

§ 1° - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

De outra parte, à luz dos temas reservados por projeção específica do principio da separação dos poderes, não se houve bem a interpretação do Senhor Relator ao considerar a matéria em apreço de iniciativa privativa do Governador do Estado, mesmo porque não tem ela o escopo de imiscuir-se em ações reservadas ao Estado nem tampouco de editar regras inerentes ao funcionamento da sua administração. 

A propósito, o Ministro Celso de Mello argumentou: 

"A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo deve necessariamente derivar de norma constitucional explicita e inequívoca" (ADIMC-724-RS, Julgamento em 07.05.1992 - Tribunal Pleno). 

Daí presumir que a propositura não viola o pacto federativo, nem tampouco invade a competência exclusiva do Executivo de criar procedimentos administrativos na sua estrutura, interferindo na conveniência e oportunidade de Estado -Administração, nos termos do artigo 24, do nosso Diploma Estadual. 

Ademais, convém lembrarmos, 
da incumbência fiscalizadora do Parlamento Paulista, cujo desempenho sugere a elaboração de instrumentos legislativos potencialmente aptos a implantar aparelhos de conduta do serviço público nas diversas áreas de ação do Executivo. 

E mais, há de se destacar que a matéria vazada na propositura em exame reúne dispositivos legais, cujo principal objetivo nada mais busca do que dar cumprimento à legislação sanitária estabelecida no plano federal e estadual. 
Diante 
de 
semelhantes 
reflexões jurídicas, tem-se que a iniciativa parlamentar não incide em inconstitucionalidade formal, por de vício de iniciativa, mostrando- se em aberto compasso com o principio da iniciativa comum, e, em conseqüência, com os dispositivos constitucionais que o agasalham (artigo 19 e 21, do Diploma Estadual). 
Assim sendo, no âmbito da nossa competência, diversamente da manifestação do Senhor Relator, opinamos pela constitucional idade, legalidade e juridicidade do Projeto de lei nº 1022, de 2009, na forma original apresentada.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma apresentada.

Sala das Comissões, em 2-3-2011.

a) Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary (com o parecer) – Antonio Salim Curiati – João Barbosa (com o parecer) – Vanessa Damo – Fernando Capez – Ana Perugini – Afonso Lobato

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI.

De autoria do nobre deputado Marcos Zerbini, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação e do funcionamento de banheiros públicos nas estações da companhia do metropolitano de São Paulo – Metrô, e nas estações da companhia paulista de trens metropolitanos - CPTM.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 154ª a 158ª Sessões Ordinárias, de 03/11/09 a 10/11/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício formal de iniciativa, pois estaria a invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado, estabelecida nos artigos 24, §2º e 47, ambos da Constituição do Estado.

Sendo assim, com o intuito de prevenir eventuais problemas futuros, sugerimos a alteração do artigo 1º do presente projeto de lei, com vistas a incluir a expressão “Fica a Poder Executivo autorizado a”. Com a mudança, a propositura ora apresentada constitui-se como proposta de lei meramente autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo, dependendo, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder à inscrição proposta.

Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não deu ordens ao Poder Executivo; pelo contrário, apenas o autoriza, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo com vistas à disponibilização prévia de dotação orçamentária, para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se adota ou não a proposta em tela.

Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

Inclusive o próprio Senado Federal já se manifestou sobre o assunto, ao aprovar no dia 12 de novembro de 1998 o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça nº. 527, relatado pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposta a consulta formulada por iniciativa do nobre Senador Lúcio Alcântara ao Plenário da Câmara Alta, visando obter orientação referente aos projetos de lei ditos autorizativos, publicado às páginas 203 a 214 do volume II do Regimento Interno Consolidado.

O nobre Senador Josaphat Marinho, então professor de Direito Constitucional da Universidade de Brasília e relator do Projeto do atual Código Civil, além de participante da Comissão de Estudos Constitucionais que elaborou o anteprojeto da Constituição Federal de 1988, após fazer um estudo sobre as características da norma jurídica e mostrar as diversas leis existentes em nosso ordenamento que são simplesmente permissivas ou autorizativas, como no Código Civil e na Constituição Federal, além da norma autorizativa orçamentária, chegou à seguinte conclusão, in verbis:

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade. 

Destarte, o referido parecer se aplica, a nosso ver, ao projeto em exame, dando a sustentação necessária para que esta Comissão não venha constituir entrave à tramitação do projeto em exame.

No entanto, mesmo se após todo o exposto, ainda que se venha alegar que existe algum tipo de inconstitucionalidade ou vício de iniciativa nas proposições chamadas de autorizativas, o que repetimos, não há, tal hipotética mácula é sanada com o ato de sanção. A teoria da convalidação do vício de iniciativa é acolhida por uma série de renomados juristas, dentre eles Seabra Fagundes, que leciona, in verbis: 

“Acresce, como circunstância de relevo, que a segunda manifestação de vontade (a sanção) em lugar ainda no curso de elaboração de lei, não vindo convalidar um ato já consumado, mas sim intervindo nele quando ainda em processamento, o que, ao invés de significar a confirmação de um ato claudicante, veio por colaborar, antes que ele em si se converta, retificação de deficiência
”.

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº. 1022, DE 2009

Autoriza o Poder Executivo a instalar banheiros públicos nas estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, e nas estações da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instalar banheiros de utilização pública, separado por sexo e com dependências próprias às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nas estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, e nas estações da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.

§ 1º - As estações, que já possuírem banheiros públicos, deverão adaptá-los ao uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 2º - A instalação e a adaptação dos banheiros públicos já existentes às condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, deverão obedecer às normas técnicas, em especial a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.



Artigo 2º - A utilização dos banheiros públicos de que trata essa lei será gratuita, vedada qualquer cobrança de valores pelo METRÔ ou pela CPTM ou por empresas concessionárias de empreendimentos comerciais que vierem a gerir os banheiros públicos.



Artigo 3º - Os banheiros públicos de que trata essa lei, deverão estar localizados em área de livre acesso aos usuários dos serviços do METRÔ ou da CPTM.



Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.



Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 1022, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto. 

a) André Soares

� Lei – iniciativa do Poder Executivo – Sanção – Delegação e Usurpação de Poderes. Revista de Direito Administrativo, nº 72, p.424.





